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	Projeto de resolução legislativa
	Alteração

	1. Aprova a celebração do acordo;
	1. Não aprova a celebração do acordo;


Or. <Original>{EN}en</Original>
<TitreJust>Justificação</TitreJust>
 Este novo acordo relativo ao estatuto com a Bósnia‑Herzegovina representa ainda mais um passo na estratégia mais ampla da UE de externalização do controlo das fronteiras e da gestão da migração, externalizando, na prática, a responsabilidade pela proteção dos refugiados e requerentes de asilo para países terceiros com garantias mais fracas. Apesar das referências ao cumprimento das normas da UE, o acordo carece de garantias suficientes para prevenir violações dos direitos humanos e assegurar uma supervisão independente das operações da Frontex. Além disso, a Autoridade Europeia para a Proteção de Dados (AEPD) não foi formalmente consultada e declarou que não existe uma base jurídica adequada para a transferência de dados pessoais para a Bósnia‑Herzegovina, o que suscita sérias preocupações quanto à legalidade e à potencial utilização abusiva dos dados dos migrantes. Neste contexto, o acordo encerra o risco de tornar as instituições da UE cúmplices, direta ou indiretamente, de violações dos direitos fundamentais, tais como regressos ilegais e violações das normas em matéria de proteção de dados, pelo que deve ser rejeitado. 
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